
ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Fone/Fax: 49 3363 0252 
CNPJ 12.924.552/0001-75 

       Processo Administrativo n° 10/2026 

Edital de Pregão Eletronico nº 01/2026 

 

Página 1 de 38 
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO  

Pregão Eletrônico RP nº 01/2026  

 

OBJETO: AQUISIÇÃO VIA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO 

HOSPITALARES ESPECIALIZADOS PARA A REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS ELETIVAS DE 

PRÓTESE TOTAL DE QUADRIL PRIMÁRIA E PRÓTESE TOTAL DE JOELHO PRIMÁRIA, 

DESTINADAS AOS PACIENTES DO MUNICIPIO DE BOM JESUS DO OESTE - SC.  

  

 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 22/06/2026 às 08h00min.  

  

LIMITE PARA RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 06/07/2026 às 08h00min.  

  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 06/07/2026 às 08h30min.  

  

LOCAL: Município de Bom Jesus do Oeste, no seguinte endereço eletrônico: www.bnc.org.br ou em link 

no site www.bomjesusdooeste.atende.net    

  

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília 

(DF).  

  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO 60 DIAS  

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço unitário por Lote  

 

MODO DE DISPUTA: aberto 

  

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: A condição expressa no edital.  

  

 

PREGOEIRO RESPONSÁVEL: Jose Roberto Morandini  

 

 

DATA LIMITE PARA IMPUGNAÇÕES: 01/07/2026 às 23h 59min 

DATA LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS: 01/07/2026 às 23h 59min 

 

   

  

Bom Jesus do Oeste (SC), 18/06/2026 

    

 

  

  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bomjesusdooeste.atende.net/
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Pregão Eletrônico RP nº. 01/2026  

  

Processo Administrativo n°. 10/2026 

 

 

O Fundo Municipal de Saúde Do Município de Bom Jesus do Oeste, por meio do Setor de Compras e 

Licitações, torna público que realizará licitação na modalidade, Pregão Eletrônico RP, tipo Menor Preço 

Unitário por Lote regido pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 

6038/2026, cujo objeto é contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços médico hospitalares 

especializados para a realização de cirurgias eletivas de prótese total de quadril primária e prótese total de 

joelho primária, destinadas aos pacientes do fundo municipal de saúde de Bom Jesus Do Oeste, conforme 

especificações descritas no Termo de Referência (Anexo I), o qual passa a ser parte integrante do presente 

edital.  

  

1. DETALHAMENTO DO OBJETO:   

1.1. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES:   

1.1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação detalhada abaixo, cujas descrições estão 

detalhadas no Termo de Referência (Anexo II):  

 

Lote Quant Unid Descrição 

1 10 serv ARTROPLASTIA PRIMÁRIA DE QUADRIL- PRÓTESE DE QUADRIL - 

NACIONAL:  

Pacote completo, inclui, serviços hospitalares compreendendo honorários 

médicos, anestesista, insumos e equipe médica, anestesia e hospital. 

 Material: componente femural cimentado (haste cimentado); componente 

femoral não cimentado primário (haste não cimentado); componente cefalico 

p/artro quadril (cabeça metal); componente acetubular metálico não cimentado 

(acetabulo não cimentado; componente acetubular polietileno primário - 

(inserto/núcleo); componente acetabular cimentado primário / revisão 

(acetábulo cimentado); centralizador; restritor de cimento (plug); parafuso 

acetabular; cimento sem antibiótico; cimento com antibiótico ( Kit Completo). 

Devem estar inclusos no mínimo uma consulta pré-operatória, uma consulta pré 

anestésica, cinco consultas pós-operatório,  diárias com acompanhante semi-

privativo, taxa de sala cirúrgica, todas as despesas com material médico 

hospitalar durante a sala de cirurgia e quarto, incluso um kit de órteses e 

próteses, dois exames de raios-X, hemograma completo, incluso o serviço 

completo da cirurgia principal, de um cirurgião auxiliar e de um anestesista, 

sessões de fisioterapia durante a internação, incluso taxas de logística de 

OPME. 

2 10 serv ARTROPLASTIA PRIMÁRIA DE JOELHO-PRÓTESE DE JOELHO 

NACIONAL: 
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Pacote completo, inclui serviços hospitalares compreendendo honorários 

médicos, anestesista, insumos e Equipe médica, anestesia e Hospital.  

Material: componente femoral primário; componente tibial primário metálico 

cimentado; componente tibial polietileno (plano tibial); componente patelar 

cimentado (patela); cimento com ou sem antibiótico (Kit Completo). 

Devem estar inclusos no mínimo uma consulta pré-operatória, uma consulta pré 

anestésica, cinco consultas pós-operatório,  diárias com acompanhante semi-

privativo, taxa de sala cirúrgica, todas as despesas com material médico hospitalar 

durante a sala de cirurgia e quarto, incluso um kit de órteses e próteses, dois 

exames de raios-X, hemograma completo, incluso o serviço completo da cirurgia 

principal, de um cirurgião auxiliar e de um anestesista, sessões de fisioterapia 

durante a internação, incluso taxas de logística de OPME. 

 

1.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:   

1.2.1. A dotação orçamentária deverá ser indicada no momento da contratação.  

  

1.3. FORMA, PRAZO E LOCAL:   

1.3.1 O serviço será efetuado de forma integral, conforme necessidade da Secretaria. 

1.3.2 Prazo de entrega deverá atender a programação elaborada pela Secretaria de Saúde a empresa 

vencedora por ocasião da assinatura contratual e a partir do recebimento da Nota de Empenho e ordem de 

serviço. 

  

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME  

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de 

chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu 

funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização, no endereço: www.bnc.org.br  

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico www.bnc.org.br, 

qualquer dúvida, em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo número (42) 

3026-4550 
 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado 

no certame e de cumprir as regras do presente edital:  

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão;  

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; 

e  

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.  

  

http://www.bnc.org.br/
tel:%20(42)%203026-4550
tel:%20(42)%203026-4550
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3. ENVIO DAS PROPOSTAS  

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 5 deste 

Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública.  

3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará 

o licitante às sanções legais:  

3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências 

do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei;  

3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade 

cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para aplicação do 

disposto neste edital.   

3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas.  

3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados 

pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (dois) dias.  

  

4. PROPOSTA  

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 dias, a contar da data de abertura da sessão do pregão, 

estabelecida no preâmbulo desse edital.  

4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as diretrizes do 

Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do produto ofertado, incluindo marca, modelo, 

referências e demais dados técnicos, bem como com a indicação dos valores unitários e totais dos itens, 

englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento 

das obrigações assumidas.  

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da proposta, razão 

pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, 

assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar a sua identificação, até que se encerre 

a etapa de lances.  

  

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, observando o 

procedimento disposto no item 3 deste Edital:  

 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;  



ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
Fone/Fax: 49 3363 0252 
CNPJ 12.924.552/0001-75 

       Processo Administrativo n° 10/2026 

Edital de Pregão Eletronico nº 01/2026 

 

Página 5 de 38 
 

b) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores;  

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

d) Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ);  

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal:  

c) Prova de regularidade perante a Fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

d)  Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede do licitante, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei;  

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

g) Declaração única, conforme Anexo IV 

 

 

5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 

superior a 60 sessenta dias da data designada para a apresentação do documento;  

 

5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

5.4.1. Para a execução dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam 

em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação e tendo estes documentos abaixo: 

  

I - Alvará de Funcionamento e Alvará Sanitário: Expedidos pelos órgãos competentes, vigentes e 

compatíveis com a atividade; 

II - Registro no CNES: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ativo e atualizado; 

III - Registro no Conselho de Classe (CRM): Inscrição da empresa e do seu Diretor Técnico médico; 

IV - Atestado de Capacidade Técnica: Emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a execução de serviços similares em complexidade e natureza; 

V - Estrutura Crítica: Declaração ou certidão de que o estabelecimento possui Banco de Sangue (ou 

agência transfusional própria/conveniada) e Unidade de Terapia Intensiva (UTI) no mesmo complexo 

hospitalar onde ocorrerão as cirurgias. 

VI - Registro de Qualificação de Especialidade (RQE): dos cirurgiões do corpo clinico com RQE 

em Artroplastias, anestesiologia e fisioterapia; 

VII - Limitação Geográfica e Segurança do Paciente: Estabelecimentos deverão estar localizados a 

uma distância rodoviária máxima de até 100 (cem) quilômetros da sede do município de Bom Jesus do 

Oeste - SC. 
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6. GARANTIA DE PROPOSTA  

6.1 Não haverá Garantia de Proposta.  

  

7. VEDAÇÕES  

7.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação;  

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si;  

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria.  

7.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 7.1, supra, será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

7.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  

  

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

8.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de 

sua chave e senha.  

8.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso 

e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 

durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.  

8.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo 

próprio do sistema eletrônico.  

8.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis 

na internet.  

  

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

9.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
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9.2. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) contiverem vícios insanáveis;  

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.  

9.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada.  

9.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no 

edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o 

instrumento convocatório.  

9.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico.  

9.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da 

etapa competitiva, e as seguintes regras:  

9.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no 

registro.  

9.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

9.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

9.7.4 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado;  

9.7.5 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações.  

9.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada  

  

10. MODO DE DISPUTA  

10.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 8.  

10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 

intermediários.  

10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  

10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 

do melhor preço, mediante justificativa.  
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10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados.  

10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.bnc.org.br  

  

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE  

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 

45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 

3.2.4 deste Edital;  

11.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que 

as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à 

proposta de menor valor.  

11.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação 

em que será declarada vencedora do certame.  

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1. deste edital,  

a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.  

11.1.4. O disposto no item 11.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver 

sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.  

11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem:  

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações;  

c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

11.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

a) empresas estabelecidas no território do Estado Santa Catarina; 

 b) empresas brasileiras;  

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009.  

  

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO  

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se 

for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.  
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12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital.  

12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.  

12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  

  

13. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO  

13.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, 5.2 e 5.3, enviados nos termos do item 3.1, 

todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos 

sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.  

13.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 

como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela 

Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  

13.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente 

da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 

sua responsabilidade pessoal.  

13.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 

3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou 

trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua 

regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 

critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo.  

13.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  

13.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 

oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso.  

  

14. RECURSO  

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, 

em face de:  

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

d) anulação ou revogação da licitação.  

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de 

intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.1 do presente 

Edital, serão observadas as seguintes disposições:  

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única.  
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14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se 

não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente.  

  

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável;  

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

  

16. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO  

16.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de registro de Preços ou para aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

16.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração.  

16.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de registro de Preços ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor.  

16.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem convocação para a 

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 16.3 deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

16.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão licitante.  

  

17. VIGÊNCIA   

17.1. A Ata de Registro de Preços, o prazo é de 12 meses, desvinculada da duração dos créditos 

orçamentários, podendo ser prorrogada, por igual período, desde comprovado o preço vantajoso Art. 84 da 

lei 14.133 de 2021.  
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17.2. O instrumento contratual terá prazo de vigência adstrita à validade dos respectivos créditos 

orçamentários.  

  

18. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

18.1. A forma de pagamento do Fundo Municipal De Saúde Do Município de Bom Jesus do Oeste é por 

empenho de despesa.  

18.2. A fiscalização do Município somente atestará o fornecimento dos bens/serviços e liberará a nota fiscal 

para pagamento, quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas:  

18.3. O pagamento dos serviços será feito mediante a apresentação da respectiva nota fiscal ou nota fiscal-

fatura devidamente atestada pelo Responsável pelo recebimento dos materiais;  

18.4. O pagamento será realizado até 60 (sessenta) dias após o recebimento da respectiva fatura 

corretamente preenchida, pelo departamento competente da Secretaria Municipal da Fazenda. Se o término 

deste prazo coincidir com dia em que não houver expediente na Prefeitura, considerar-se-á como 

vencimento o primeiro dia útil imediato;  

18.5. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome do Fundo Municipal de Saúde Do Município 

de Bom Jesus do Oeste, trazendo o número do empenho e do processo licitatório a que está se refere, 

conforme segue: Fundo Municipal de Saúde Do Município de Bom Jesus do Oeste, Avenida Nossa Senhora 

De Faima nº120, CEP 89873-000, inscrito no CNPJ sob o 12.924.552/0001-75, Empenho nº: ___/____; 

Pregão Eletrônico nº: 01/2026;  

18.6. A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de débitos do FGTS, 

Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal.  

18.7. O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada, devendo esta 

informar o número do Processo Licitatório, Nome do Banco e número da Agência e da Conta Corrente, 

como também registrá-los no próprio Recibo Fiscal.  

18.8. As notas fiscais/faturas emitidas com erro deverão ser substituídas. Neste caso, o Fundo Municipal 

de Saúde do Município de Bom Jesus do Oeste efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, para 

que dentro do prazo fixado para o pagamento, proceda na sua regularização. No mais, o Município disporá 

de até 15 (quinze) dias, a partir da correção das notas fiscais/faturas ou da sua substituição para efetuar o 

seu pagamento.  

18.9. Se durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços houver ocorrido alterações por 

mudanças empresariais da licitante, dita documentação deverá ser apresentada à Administração Pública 

constituindo requisito para viabilizar o pagamento;  

18.10. O Município, só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do setor requisitante 

do objeto licitado, o necessário ATESTO dos produtos entregues pela empresa vencedora, no verso da Nota 

Fiscal.  

  

19. RECEBIMENTO DO OBJETO  

19.1. Os serviços serão recebidos:   

19.1.1. O recebimento do objeto conforme sera por demanda não haverá prazo definido para conclusão, 

uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento definitivo, ou 

recibo, firmado pelo fiscal do contrato.  

19.1.2. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a contratada deverá refazê-los no prazo 

estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação.  

19.2. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os mesmos 

executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo 

da aplicação das sanções cabíveis.  
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19.3. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos 

ocorridos para aplicação de sanções.  

  

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 20.1 deste edital as 

seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado;  

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

20.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 20.2. do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.  

20.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto 

no item 20.2 do presente Edital.   

20.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

20.6. A aplicação das sanções previstas no item 20.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

20.7. Na aplicação da sanção prevista no item 20.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

20.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 20.2 do presente Edital o licitante 

ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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20.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

20.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

20.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

20.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente:  

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

b) pagamento da multa;  

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo.  

20.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 20.2 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa 

de integridade pelo responsável.  

  

21. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

21.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 

poderão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.bnc.org.br   

21.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio 

eletrônico da Administração: www.bnc.org.br.   

  

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

22.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do 

limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.  

22.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo pregoeiro.  

22.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente 

licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021.  

22.4. Fica eleito e convencionado, para fins legais e para dirimir questões oriundas desta licitação, o Foro 

da Comarca de Modelo - SC, com renúncia expressa a qualquer outro, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja.   

  

22.5. Fazem parte integrante deste edital:   

Anexo I – Termo de Referencia  

Anexo II – Modelo de Proposta  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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Anexo III – Declaração Unica 

Anexo IV – Minuta Ata de Registro de Preço 

         

Bom Jesus do Oeste, 18 de junho de 2026.  

                 

  

  

 

 

____________________________  

Marcio Jose Storck 

Prefeito Municipal  
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ANEXO I  

 

                                    

TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

 

    O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos 

para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

 O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O 

PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO. 

Fundamentação: Conforme Art. 6º, XXIII, “a” da Lei 14.133/2021.  

 

 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO 

HOSPITALARES ESPECIALIZADOS PARA A REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS ELETIVAS DE 

PRÓTESE TOTAL DE QUADRIL PRIMÁRIA E PRÓTESE TOTAL DE JOELHO PRIMÁRIA, 

DESTINADAS AOS PACIENTES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BOM JESUS DO OESTE-

SC. 

 

Item Descrição Und QDT 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6xxiiia
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1 

ARTROPLASTIA PRIMÁRIA DE QUADRIL- PRÓTESE DE 

QUADRIL  - NACIONAL: pacote completo, inclui  , serviços 

hospitalares compreendendo honorários médicos, anestesista, 

insumos e equipe médica, anestesia e hospital. Material: componente 

femural cimentado (haste cimentado); componente femoral não 

cimentado primário (haste não cimentado); componente cefalico 

p/artro quadril (cabeça metal); componente acetubular metálico não 

cimentado (acetabulo não cimentado; componente acetubular 

polietileno primário - (inserto/núcleo); componente acetabular 

cimentado primário / revisão (acetábulo cimentado); centralizador; 

restritor de cimento (plug); parafuso acetabular; cimento sem 

antibiótico; cimento com antibiótico ( Kit Completo). Devem estar 

inclusos no mínimo uma consulta pré-operatória, uma consulta pré 

anestésica, cinco consultas pós-operatório,  diárias com 

acompanhante semi-privativo, taxa de sala cirúrgica, todas as 

despesas com material médico hospitalar durante a sala de cirurgia e 

quarto, incluso um kit de órteses e próteses, dois exames de raios-X, 

hemograma completo, incluso o serviço completo da cirurgia 

principal, de um cirurgião auxiliar e de um anestesista, sessões de 

fisioterapia durante a internação, incluso taxas de logística de OPME. 

serviço 10 

2 

ARTROPLASTIA PRIMÁRIA DE JOELHO-Prótese de joelho 

nacional: Pacote completo, inclui serviços hospitalares 

compreendendo honorários médicos, anestesista, insumos e Equipe 

médica, anestesia e Hospital. Material: componente femoral 

primário; componente tibial primário metálico cimentado; 

componente tibial polietileno (plano tibial); componente patelar 

cimentado (patela); cimento com ou sem antibiótico ( Kit Completo). 

Devem estar inclusos no mínimo uma consulta pré-operatória, uma 

consulta pré anestésica, cinco consultas pós-operatório,  diárias com 

acompanhante semi-privativo, taxa de sala cirúrgica, todas as 

serviço 10 
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despesas com material médico hospitalar durante a sala de cirurgia e 

quarto, incluso um kit de órteses e próteses, dois exames de raios-X, 

hemograma completo, incluso o serviço completo da cirurgia 

principal, de um cirurgião auxiliar e de um anestesista, sessões de 

fisioterapia durante a internação, incluso taxas de logística de OPME.  

 

2-  ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME 

CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE 

QUALIDADE, RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA: 

Fundamentação: Conforme inciso I, § 1º, do art. 40 da Lei 14.133/21. 

 

 O Município de Bom Jesus do Oeste não possui Catálogo eletrônico de Padronização. As especificações 

foram definidas com base no planejamento da Secretaria Municipal de Saúde, visando a realização de 

cirurgias eletivas de Prótese Total de Quadril Primária e Prótese Total de Joelho Primária. 

  O serviço compreende a execução dos procedimentos por equipe médica especializada (com RQE), em 

ambiente hospitalar adequado, incluindo o fornecimento de OPME (Órteses, Próteses e Materiais Especiais) 

devidamente certificados pela ANVISA. A execução deve observar rigorosamente as normas de segurança 

do paciente e os requisitos de qualidade, compatibilidade e durabilidade dos materiais, garantindo a eficácia 

da reabilitação funcional dos pacientes do Fundo Municipal de Saúde. 

Os procedimentos possuem protocolos clínicos padronizados e especificações objetivas, permitindo 

comparação das propostas exclusivamente pelo critério econômico. 

 

3- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR 

POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO 

CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “b”, do art. 6° da Lei 14.133/2021. 

 

  O presente Termo de Referência está fundamentado no Estudo Técnico Preliminar (ETP) do 

Município de Bom Jesus do Oeste/SC, que detalha as informações técnicas e a necessidade pública da 

referida contratação. 
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4-  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “c”, do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

 A solução consiste na contratação de instituição especializada para a execução de procedimentos de 

artroplastias totais de joelho e quadril, estruturada para oferecer uma assistência integral que abrange desde 

o preparo pré-operatório até a reabilitação clínica do paciente.  

 A estratégia fundamenta-se na seleção de unidades de referência que possuam infraestrutura tecnológica 

avançada, incluindo centros cirúrgicos modernos, suporte imediato em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 

e equipes multidisciplinares capacitadas para o manejo de alta complexidade.  

 O fluxo assistencial estabelecido prioriza a segurança do paciente, iniciando-se com uma triagem criteriosa 

e exames diagnósticos detalhados para mitigação de riscos cirúrgicos, seguidos pela intervenção e 

estabilização clínica durante o período de internação. 

 A continuidade do cuidado é garantida por meio de um plano de recuperação pós-operatória que integra 

consultas de revisão e acompanhamento fisioterapêutico, assegurando a recuperação da mobilidade e o 

ganho de qualidade de vida do beneficiário.  

 Complementarmente, a solução exige a utilização exclusiva de Órteses, Próteses e Materiais Especiais 

(OPME) com certificação vigente na ANVISA e conformidade com protocolos internacionais de eficácia. 

Com essa abordagem, o Município de Bom Jesus do Oeste busca instituir um padrão de atendimento que 

alia rigor técnico à segurança clínica, garantindo a efetividade dos procedimentos e a proteção do erário 

através da contratação de serviços que atendam integralmente às necessidades da população. 

 

5-  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

 A execução dos serviços de cirurgias ortopédicas de alta complexidade objeto deste Termo de Referência 

deverá observar rigorosos critérios de segurança, qualidade e eficiência. A contratada será responsável 

por garantir infraestrutura hospitalar completa, corpo técnico especializado e logística adequada, visando 

a mitigação de riscos clínicos e a plena recuperação dos pacientes do Município. O atendimento deverá 

obedecer aos seguintes requisitos: 
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a) Infraestrutura Hospitalar: O hospital contratado deverá possuir estrutura devidamente equipada para 

a realização de cirurgias ortopédicas de alta complexidade, incluindo centro cirúrgico com tecnologia 

compatível, Unidade de Terapia Intensiva (UTI) ativa, equipe de enfermagem especializada e suporte de 

diagnóstico por imagem (radiografia, tomografia e ressonância magnética) para pronto atendimento e 

acompanhamento. 

b) Corpo Técnico: A equipe multidisciplinar responsável deverá ser composta por cirurgiões ortopedistas 

com Registro de Qualificação de Especialidade (RQE) em artroplastias, anestesiologistas, fisioterapeutas e 

demais profissionais necessários, todos devidamente registrados em seus conselhos de classe e com 

experiência comprovada na alta complexidade. 

c) Qualidade dos Insumos (OPME): As próteses e materiais especiais deverão possuir alto padrão de 

qualidade, com certificação obrigatória junto à ANVISA e conformidade com as diretrizes da Sociedade 

Brasileira de Ortopedia e Traumatologia (SBOT), devendo a contratada comprovar a procedência e a 

segurança internacional dos materiais. 

d) Biossegurança: A contratada deverá assegurar rigorosos protocolos de biossegurança, controle de 

infecção hospitalar (CCIH) e esterilização, em conformidade com as normas sanitárias vigentes, visando a 

mitigação de riscos cirúrgicos. 

e) Assistência Pós-Operatória: A empresa deverá fornecer assistência pós-operatória integral pelo período 

mínimo de 90 dias, abrangendo consultas de retorno, suporte clínico e, caso haja indicação médica, revisões 

cirúrgicas ou ajustes de adaptação da prótese. 

f) Capacidade Operacional: A contratada deverá demonstrar condições técnicas para absorver a demanda 

dentro dos prazos estabelecidos, garantindo que o fluxo de atendimento não sofra interrupções que 

prejudiquem a recuperação dos pacientes. 

g) Habilitação e Regularidade: Será exigida a comprovação de regularidade fiscal, jurídica e trabalhista, 

além de atestados de capacidade técnica que comprovem a aptidão para a execução de serviços de 

complexidade similar ao objeto. 

h) Limitação Geográfica e Segurança do Paciente: O deslocamento terrestre após cirurgias ortopédicas 

de alta complexidade (quadril e joelho) é fator crítico de risco. Percursos longos podem desencadear 

complicações como dor aguda, quadros tromboembólicos, náuseas e prejuízos à cicatrização. Assim, para 

garantir a segurança clínica e o bem-estar dos munícipes, os estabelecimentos deverão estar localizados a 

uma distância rodoviária máxima de até 100 (cem) quilômetros da sede do município de Bom Jesus do 
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Oeste - SC. Este critério visa minimizar o tempo de transporte, facilitar o acesso em casos de intercorrências 

e assegurar um retorno humanizado e seguro ao domicílio. 

i) Comprovação de Capacidade Técnica: A empresa deverá comprovar sua aptidão através dos seguintes 

documentos: 

 I - Alvará de Funcionamento e Sanitário: Expedidos pelos órgãos competentes, vigentes e 

compatíveis com a atividade; 

 II - Registro no CNES: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ativo e atualizado; 

 III - Registro no Conselho de Classe (CRM): Inscrição da empresa e do seu Diretor Técnico 

médico; 

 IV - Atestado de Capacidade Técnica: Emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando a execução de serviços similares em complexidade e natureza; 

 V - Estrutura Crítica: Declaração ou certidão de que o estabelecimento possui Banco de Sangue 

(ou agência transfusional própria/conveniada) e Unidade de Terapia Intensiva (UTI) no mesmo complexo 

hospitalar onde ocorrerão as cirurgias. 

 Gratuidade Absoluta: Fica terminantemente vedada à contratada a cobrança de quaisquer taxas, 

complementações de valores ou venda de materiais a pacientes e acompanhantes. O atendimento deve 

ser 100% gratuito ao cidadão, sob pena de rescisão imediata e sanções legais. 

 Os procedimentos possuem protocolos clínicos padronizados e especificações objetivas, permitindo 

comparação das propostas exclusivamente pelo critério econômico." 

 

6-  GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO 

SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “f” do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

A execução do objeto será rigorosamente monitorada pela Secretaria Municipal de Saúde de Bom Jesus do 

Oeste, observando-se os seguintes fluxos e diretrizes: 

 

1. Fluxo de Atendimento e Execução 

 Autorização de Serviço: O início das atividades dar-se-á exclusivamente mediante a emissão 

de Ordem de Fornecimento (OF) ou autorização equivalente, emitida pela Secretaria, conforme a demanda 

reprimida e a disponibilidade orçamentária. 

 Dinâmica da Prestação: A execução será de natureza parcelada, seguindo o cronograma de 

agendamentos regulados pelo setor de TFD (Tratamento Fora do Domicílio) do município. 

 Logística e Regionalização: Como estratégia de humanização e viabilidade de transporte, a contratada 

deverá obrigatoriamente dispor de unidade executora em um raio rodoviário de até 100 km da sede do 
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município. A infraestrutura deverá comportar integralmente os atos médicos e cirúrgicos, dispondo de corpo 

técnico especializado e equipamentos de ponta. 

 

2. Obrigações e Conduta Ética 

 Gratuidade Absoluta: Fica terminantemente vedada à contratada a cobrança de quaisquer taxas, 

complementações de valores ou venda de materiais a pacientes e acompanhantes. O atendimento deve ser 

100% gratuito ao cidadão, sob pena de rescisão imediata e sanções legais. 

 Prontuário e Registro: É obrigatória a manutenção de prontuários individuais (físicos ou eletrônicos) 

atualizados, garantindo a rastreabilidade de condutas, prescrições e evolução pós-operatória. 

 Segurança do Paciente: A prestadora deverá atuar em estrita conformidade com as normas de 

biossegurança, NR 32 e protocolos de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH). Qualquer incidente crítico 

deverá ser reportado à fiscalização municipal em até 24 horas. 

3. Prazos e Especificações Técnicas 

 Agendamento Cirúrgico: As cirurgias eletivas deverão ser realizadas em até 60 dias após a liberação 

do agendamento, salvo casos de urgência, que terão prioridade imediata. 

 Insumos e Medicamentos: Toda a carga de insumos (anestésicos, medicamentos, materiais 

descartáveis e OPMEs) é de responsabilidade integral da contratada. As próteses e implantes devem, 

obrigatoriamente, possuir registro ativo na ANVISA e certificação pela SBOT. 

4. Metas e Indicadores de Qualidade (Diretrizes Específicas) 

 Consultas Especializadas: Diagnóstico e acompanhamento com tempo de espera limitado a 15 

dias para novos agendamentos. 

 Padrão Hospitalar: Exigência de Centro Cirúrgico próprio ou conveniado com suporte de UTI e 

disponibilidade de hemocomponentes (Agência Transfusional ou Banco de Sangue). 

 Performance: Meta de eficácia clínica e segurança do paciente, utilizando obrigatoriamente 

o Checklist de Cirurgia Segura da OMS. 

 Transparência: A Secretaria de Saúde reserva-se o direito de realizar visitas técnicas in loco, sem 

aviso prévio, para validar as condições de higiene, validade de insumos e qualidade do atendimento. 

 

5. Gestão de Contingências (Gastos Extraordinários) e Responsabilidade Técnica 

 

 Justificativa de Unicidade: Em casos de complicações pós-operatórias imediatas ou tardias (como 

rejeição de OPME, infecções profundas ou falhas mecânicas), a execução dos novos atos médicos caberá 

prioritariamente à CONTRATADA. Tal medida justifica-se pela continuidade da assistência, pelo vínculo de 

responsabilidade ética do cirurgião original e pela inviabilidade técnica de fragmentação do tratamento, o que 

impede a abertura de novo processo licitatório para o mesmo evento clínico. 

 Rito de Ressarcimento Extraordinário: Caso a complexidade da intercorrência exija procedimentos 

não previstos na tabela de preços original e eventuais intercorrências serão tratadas conforme a legislação 
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vigente, mediante processo administrativo próprio, observadas as hipóteses legais de contratação direta, (Art. 

74 da Lei 14.133/21), fundamentada na inviabilidade de competição por responsabilidade técnica. 

 Limites e Controles: O valor para esses eventos fica limitado a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por 

paciente/evento. A CONTRATADA deverá apresentar: 

1. Laudo Circunstanciado assina o pelo responsável técnico; 

2. Memória de custos comparativa com tabelas de referência; 

3. Protocolo de urgência (se aplicável), com prazo de 07 dias para formalização documental após 

a estabilização do paciente. 

 Aprovação: O pagamento fica condicionado à validação técnica da Secretaria Municipal de Saúde — 

que poderá solicitar parecer ao Diretor Clínico ou profissional médico da rede municipal — e ao parecer 

da Procuradoria Jurídica. Estes deverão atestar, com base nos laudos apresentados pela contratada, o nexo 

causal entre o procedimento original e a intercorrência, bem como a conformidade documental para fins de 

empenho e pagamento. 

 

7-  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “g” do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

 Os pagamentos referentes à execução do objeto contratado serão efetuados pela Prefeitura de Bom Jesus do 

Oeste no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação das respectivas notas fiscais, acompanhadas do 

relatório dos serviços realizados ou comprovante de execução do serviço, devidamente atestadas pelos 

servidores responsáveis pelo recebimento.  

 As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias específicas previstas na Lei Orçamentária 

Anual. A cada pagamento será realizada consulta ao SICAF, bem como aos sítios eletrônicos oficiais, a fim 

de verificar a manutenção das condições de habilitação fiscal e trabalhista exigidas no certame. 

 

8-  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “h” do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

 O fornecedor será selecionado por meio da modalidade escolhida pelo agente de Contratação, estando em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021, sendo que deve assegurar transparência, competitividade e 

publicidade ao processo, além de garantir que a Administração Municipal obtenha a proposta mais 

vantajosa, em observância aos princípios da economicidade, eficiência e isonomia. 
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9-  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 

UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS 

QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO 

DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE 

DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “i” do art. 6° da Lei 14.133/21. 

 

 A estimativa de preço da contratação é de R$ 456.427,90 (Quatrocentos e cinquenta e seis mil, 

quatrocentos e vinte e sete reais e noventa centavos), conforme pesquisa de preços realizada. 

Item Descrição Und QDT 
Valor 

unt. 

Valor 

Total 

1 

PRÓTESE DE QUADRIL  - NACIONAL: 

Pacote completo: honorarios médicos, 

anestesista, serviços hospitalares, insumos 

e Equipe médica, anestesia e Hospital. 

MATERIAL:COMPONENTE 

FEMURAL CIMENTADO (HASTE 

CIMENTADO); COMPONENTE 

FEMORAL NÃO CIMENTADO 

PRIMÁRIO (HASTE NÃO 

CIMENTADO); COMPONENTE 

CEFALICO P/ARTRO QUADRIL 

(CABEÇA METAL); COMPONENTE 

ACETUBULAR METÁLICO NÃO 

CIMENTADO (ACETABULO NÃO 

CIMENTADO; COMPONENTE 

ACETUBULAR POLIETILENO 

PRIMÁRIO - (INSERTO/NÚCLEO); 

COMPONENTE ACETUBULAR 

CIMENTADO PRIMARIO / REVISÃO 

serv 10 
 R$              

23.223,06  

 R$               

232.230,60  
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(ACETÁBULO CIMENTADO); 

CENTRALIZADOR; RESTRITOR DE 

CIMENTO (PLUG); PARAFUSO 

ACETUBULAR; CIMENTO SEM 

AMTIBIOTICO; CIMENTO COM 

AMTIBIOTICO. Devem estar inclusos 

ainda , diárias com acompanhante semi-

privativo,  taxa de sala cirúrgica, todas as 

despesas com material médico hospitalar 

durante a sala de cirurgia e quarto, incluso 

um kit de órteses e próteses, dois exames 

de raios-X, hemograma completo, sessões 

de fisioterapia durante a internação, 

incluso taxas de logística de OPME.  

2 

Prótese de joelho nacional: Pacote 

completo: honorários médicos, 

anestesista, serviços hospitalares, 

insumos e Equipe médica, anestesia e 

Hospital. Material: componente 

femoral primário; componente tibial 

primário metálico cimentado; 

componente tibial polietileno (plano 

tibial); componente patelar cimentado 

(patela); cimento sem antibiótico. 

Devem estar inclusos ainda , diárias 

com acompanhante semi-privativo,  

taxa de sala cirúrgica, todas as despesas 

com material médico hospitalar durante 

a sala de cirurgia e quarto, incluso um 

serv 10 
 R$              

22.419,73  

 R$               

224.197,30  
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kit de órteses e próteses, dois exames 

de raios-X,  

hemograma completo, sessões de 

fisioterapia durante a internação, 

incluso taxas de logística de OPME.  

Valor Total 

 R$               

456.427,90  

 

Pesquisa de Mercado  

 

A definição do valor estimado para a presente contratação foi pautada por uma rigorosa pesquisa de 

mercado, conduzida sob os princípios da economicidade e da transparência. Inicialmente, buscou-se a 

coleta de orçamentos junto a hospitais da região; contudo, em razão da alta complexidade técnica e da 

especificidade dos serviços de artroplastia, obteve-se apenas 01 (um) orçamento.  

Diante dessa limitação e visando conferir maior robustez ao balizamento de preços, a Administração 

ampliou a busca através do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), consultando editais e atas 

de registro de preços de municípios da região e do Estado de Santa Catarina com objetos congêneres. 

Para a formação do preço de referência do certame, foi adotado o critério da média aritmética entre o 

orçamento coletado e os valores praticados pela administração pública em certames similares. Essa 

metodologia assegura que o valor estimado esteja em estrita consonância com a realidade do setor de saúde, 

garantindo a viabilidade da licitação e a proteção do erário.  

Portanto, o levantamento demonstra-se consistente e fundamentado, refletindo padrões de mercado justos 

e equitativos para a execução das cirurgias eletivas planejadas, assegurando a continuidade do atendimento 

à população de Bom Jesus do Oeste - SC com segurança e eficiência. 

Memória de Cálculo:  Edital de Modelo, Orçamento Hospital São José de Maravilha, Edital de Barra 

Bonita, Edital de Belmonte e Edital de Iraceminha.  
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10-  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Fundamentação: Conforme inciso XXIII, “j” do art. 6° da Lei 14.133/21.  

 

 A adequação orçamentária da presente contratação será realizada pelo Setor de Contabilidade em conjunto 

com o Setor de Compras do Município de Bom Jesus do Oeste, os quais serão responsáveis por verificar a 

existência de dotação orçamentária suficiente e promover o correto enquadramento da despesa, observando 

rigorosamente a legislação vigente, bem como as normas orçamentárias e financeiras aplicáveis, assegurando 

a regularidade e legalidade da contratação. 

 

11-  INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA 

RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO: 

Fundamentação: Conforme inciso II, § 1º do art. 40° da Lei 14.133/21. 

 

Local de Execução (Entrega do Serviço) 
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 Os serviços serão prestados nas instalações da contratada (clínicas, centros cirúrgicos e hospitais), que 

devem estar situados em um raio de até 100 (cem) quilômetros da sede do município de Bom Jesus do 

Oeste – SC, conforme critérios de regionalização e acesso à saúde. 

2. Recebimento Provisório 

 O recebimento provisório ocorrerá mensalmente, de forma automática ou mediante a entrega 

do Relatório Mensal de Atividades pela contratada, contendo: 

 Relação nominal de pacientes atendidos; 

 Cópias das Ordens de Fornecimento/Autorizações de Serviço; 

 Fichas de atendimento ou sumários de alta devidamente assinados. 

 Prazo: O responsável pelo acompanhamento do contrato terá o prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis para conferir a documentação e verificar se os serviços listados foram efetivamente prestados. 

3. Recebimento Definitivo 

 O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal do Contrato (ou comissão designada) após a 

validação do recebimento provisório, observando-se: 

 A exatidão dos valores cobrados em relação à tabela contratada; 

 A regularidade fiscal da empresa (CNDs atualizadas); 

 A conformidade técnica dos procedimentos realizados. 

 Prazo: Ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento provisório. Caso haja 

irregularidades, o prazo de pagamento será interrompido até que a contratada sane as falhas. 

4. Regras Gerais de Aceite 

 A aceitação do serviço não exclui a responsabilidade civil da contratada por vícios verificados 

posteriormente ou danos causados ao paciente. 

 Em caso de divergência nos relatórios, o Município glosará (reterá) o valor correspondente ao item 

em disputa até que a dúvida seja esclarecida, liberando o pagamento da parte incontroversa da fatura. 

 

12-  ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO: 

Fundamentação: Conforme inciso III, § 1° c/c § 4º do art. 40° da Lei 14.133/21.  

 

 O contratado deverá prestar assistência ao paciente até a alta definitiva do mesmo. 

 

 Dada a natureza do objeto, a garantia técnica vincula-se estritamente à continuidade da assistência e à 

segurança do paciente, devendo a CONTRATADA observar a obrigatoriedade de prestar assistência médica 

plena durante todas as etapas do tratamento, desde o acolhimento inicial até a alta definitiva formalizada 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art40%C2%A74
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pelo cirurgião responsável. Esta garantia compreende o acompanhamento pós-cirúrgico integral, incluindo, 

sem limitação, todas as consultas de retorno, a realização de curativos, a retirada de pontos e as orientações 

para reabilitação fisioterápica inicial, sem que tais atos gerem qualquer ônus financeiro adicional ao 

Município ou ao cidadão assistido.  

 No que tange às Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPMEs), na hipótese de falha mecânica, vício de 

fabricação ou rejeição de materiais implantados dentro do prazo de garantia do fabricante, caberá à 

contratada promover a substituição imediata do insumo e a realização de novo procedimento cirúrgico sem 

custos à Administração, responsabilizando-se integralmente pela interlocução com a assistência técnica do 

fornecedor. Para a efetividade desta manutenção, a contratada deverá disponibilizar canal de comunicação 

direta e sobreaviso para o paciente e para a Secretaria Municipal de Saúde de Bom Jesus do Oeste, 

garantindo suporte célere em caso de dúvidas ou intercorrências.  

 Ressalta-se, por fim, que o recebimento dos serviços não exime a contratada da responsabilidade civil por 

vícios ocultos, falhas técnicas ou imperícia identificados após o recebimento definitivo, em estrita 

observância ao Código Civil Brasileiro e às normas de Responsabilidade Civil Médica. 

 

Bom Jesus do Oeste – SC, 03 de junho de 2026. 

 

 

__________________ 

Taliciana Roman 

Secretária de Saúde 
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ANEXO II  
  

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO OESTE/SC 

EDITAL DE PREGÃO RP N° 01/2026 

 

A Empresa  , devidamente inscrita no CNPJ nº   , com 

sede na Rua   , por 

intermédio    de    seu    representante    legal,    o(a)    Sr.(a.) 

 ,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº 

 , do CPF nº  . 

 

LOTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

** ** *** *** *** *** 

      

Assim sendo, o valor total da proposta é de R$    (por extenso). 

A presente proposta é baseada nas especificações, condições e prazos estabelecidos no edital de pregao 

eletronico 01/2026, os quais nos comprometemos a cumprir integralmente. 

Prazo de validade da proposta:     dias (não inferior a sessenta dias). 

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as obrigações e responsabilidades, bem como 

todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos. 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, 

impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer 

acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 

Bom Jesus do Oeste /SC, xx de junho de 2026. 

 

 

 

[LICITANTE] 

[assinatura do(s) representante(s) legal(is) 
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ANEXO III  

  

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA  

  

(Razão Social) ________________________________________________________, inscrita no 

CNPJ/MF nº ____________________________, sediada no endereço 

___________________________________, na cidade de ______________________, por seu 

representante legal, CPF __________________ e portador do RG __________, que ao final subscreve, 

DECLARA EXPRESSAMENTE a quem interessar possa e para fins de atendimento do edital e processo 

em referência, QUE:  

  

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da  

Constituição;  

b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência  

Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

d) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea 

por Ato do Poder Público Municipal, ou que estejam temporariamente impedida de licitar, contratar ou 

transacionar com a Administração Pública de Bom Jesus do Oeste ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021);  

e) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa;  

f) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  

g) Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 

anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

h) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

 

 

 

______________, _____ de ____________ de 2026.  

  

  

 Nome e assinatura do representante legal da empresa CPF: 
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ANEXO IV  

 

 

 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2026 

 

 

 

 

PARTES: 

 

CONTRATANTE:  

Fundo Municipal de Saude do Município de Bom Jesus Do Oeste, com sede na Avenida Nossa 

Senhora de Fatima 120, centro, na cidade de Bom Jesus Do Oeste, CEP 89873-000 – S/C, 

inscrita no CNPJ nº 12.94.552/0001-75, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 

senhor Marcio Jose Storck, portador do CPF nº 065.997.499-17, doravante denominada 

CONTRATANTE. 

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, bairro xxxxxx na 

cidade de xxxxxx, CEP xxxxxxxxxxx SC, inscrita no CNPJ nº. 

xxxxxxxxxxxx,neste ato representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF nº xxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA 

 

 

           A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual contratação dos objetos enunciados 

no PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2026, modo de disputa: ABERTO, participação: TODAS AS 

EMPRESAS, Critério de julgamento: MENOR PREÇO UNITARIO POR LOTE, com autorização 

constante do Processo Administrativo nº. 10/2026, homologado em xxxx de xxxxxx de 2026, mediante o 

disposto na Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas que 

seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o Pregão 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 10/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO RP N° 01/2026  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM DO LOTE 
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Eletrônico nº 01/2026, seus anexos, a proposta da CONTRATADA datada em xxxx de xxxxxx 

de 2026, e todos os demais documentos referentes ao objeto contratual, que não contrariem o disposto neste 

instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o pela Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do 

Decreto Municipal nº 6038/2025, cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICO HOSPITALARES ESPECIALIZADOS PARA A REALIZAÇÃO DE CIRURGIAS 

ELETIVAS DE PRÓTESE TOTAL DE QUADRIL PRIMÁRIA E PRÓTESE TOTAL DE JOELHO 

PRIMÁRIA, DESTINADAS AOS PACIENTES DO MUNCIPIO DE BOM JESUS DO OESTE – SC, 

conforme quantidades e especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no 

Pregão Eletrônico nº. 01/2026. 

2.2 - A entrega de objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o Anexo DO OBJETO do edital e 

demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento, independente de transcrição.  

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração nos produtos ora contratados somente poderá ser 

efetivada mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de Bom Jesus do Oeste/SC. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

 

3.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do objeto 

da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado: 

 

 

 

LOTE  

 

QUANT 

 

UNI. 

 

DESCRIÇÃO 

PREÇO 

UNITARIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

 
     

      

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:   

 

 

3.2 - No preço registrado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham a 

incidir sobre eles, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, mão de obra, equipamento, 

encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa 

entrega do objeto. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta do recurso 

indicado na ordem de compra. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

5.1. A entrega do objeto licitado, contados a partir da autorização de fornecimento será de forma imediata 

junto ao estabelecimento fornecedor, dentro do perímetro urbano municipal. 

 

5.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Edital e na Proposta, inclusive quanto a falta certificação ou má qualidade atestada, devendo 

ser substituídos, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21. 

§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos referidos 

instrumentos, observado o disposto no art. 105 da Lei Federal nº 14.133/21. 

§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços, se houver, deverá ser assinado dentro do 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo somente será conhecido pelo Município de Bom Jesus do Oeste/SC 

caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitação, antes de expirar o prazo 

inicialmente estabelecido. 

6.2 - Se a CONTRATADA deixar de entregar os produtos dentro das especificações estabelecidas, será 

responsável pela imediata substituição ou regularização do objeto rejeitado e o tempo despendido poderá 

ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus anexos, 

obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência do contrato/serviço, 

e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o 

Município de Bom Jesus do Oeste/SC, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, 

ofícios e todos demais atos administrativos. 

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

7.3. Efetuar a entrega, objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da ordem de 

compra, mediante agendamento prévio. 

§ 1º - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade com as 
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especificações do Pregão e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega do objeto somente será conhecido pelo Município de 

Bom Jesus do Oeste/SC, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de Licitações 

do Município, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

7.4. Garantir os materiais contra vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega/prestação dos 

serviços. 

 

7.4.1. Fornecer produtos com qualidade satisfatória, considerando-se como tais àqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento e praticidade, com a devida 

certificação exigida. 

7.5. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.6. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

7.7. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando- se 

outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 

venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 

7.8. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao Município 

de Bom Jesus do Oeste/SC ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.9. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei Federal 

n° 14.133/21. 

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei Federal nº 

14.133/21, as especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os produtos do objeto desta Ata de registro de preço; 

8.4. Emitir as ordens de fornecimento à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando 

os prazos para atendimentos; 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor; 

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual; 

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata de registro 

de preço. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

9.1 – Os produtos e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo Município de 

Bom Jesus do Oeste/SC, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, que acompanhará a entrega e 

fará o recebimento de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do 

mesmo e apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou 

solicitações havidas. 

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Município de Bom 
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Jesus do Oeste/SC e terá as seguintes atribuições: 

a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 

perfeito entendimento pelos licitantes, inclusive a certificação exigida. 

b) Receber os produtos, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 

proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc. 

c) Assegurar à CONTRATADA, acesso as suas dependências, por ocasião da entrega dos serviços. 

d) Agir e decidir em nome do Município de Bom Jesus do Oeste/SC inclusive, para rejeitar o(s) 

produto(s) contatado(s) em desacordo com as especificações exigidas. 

e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produtos(s). 

f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade 

entre o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de condições 

previstas neste instrumento. 

i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel 

cumprimento do disposto neste instrumento. 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. 

k) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar do Município de Bom Jesus do Oeste/SC. 

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 

natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 

instrumento, quando julgado necessário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

 

10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado conforme ordem 

cronológica de pagamentos do município em até o 30º dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, 

mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo 

recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei Federal nº 14.133/21. 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 

responsável pela fiscalização que somente atestará a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 

produtos atestados pela fiscalização do Município de Bom Jesus do Oeste/SC e cumprimento pela empresa 

de todas as condições pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 

correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Bom Jesus do 

Oeste/SC, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem 

de Compra. 

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Bom Jesus do 
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Oeste/SC. 

10.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 

despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DO REAJUSTAMENTO 

11.1 - Caso o prazo do contrato ultrapasse um ano, a contar da formulação da proposta ou do orçamento 

a que está se referir, o reajuste poderá ser, sob análise, pela variação de preços diárias dos combustíveis, se 

autorizado. 

Observação: Considerar o objeto contratado e observar o disposto no art. 25, § 7º e § 8º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 

12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

12.2 - Os acréscimos e supressões do objeto, quando for formalizado o contrato, observarão o disposto no 

art. 124 a 130, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 

sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Bom 

Jesus do Oeste/SC, na entrega do produto, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra para o caso de atraso superior a 10 (dez) 

dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da mercadoria/prestação 

do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 

do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 

mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou de 

substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei Federal nº 14.133/21, nos 

casos de: 

1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

2. dar causa à inexecução total do contrato; 

3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
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convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei Federal nº 

14.133/21, nos casos de: 

1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

§1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

§2º - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 

força maior devidamente comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei Federal nº 

14.133/21, Decreto Municipal 6038/2025, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à analogia, 

aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 

16.1 - Fica eleito o foro da cidade de Modelo/SC para dirimir as questões decorrentes deste instrumento 

ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

16.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento contratual, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 

 

 

 

Bom Jesus Do Oeste, SC, xxx  de xxxxx de 2026. 

 

 

               Marcio Jose Storck      Nome 

               Prefeito Municipal     Empresa 

 

 

 

De acordo: 

 

 

                      Janaine Selig 

Assessora Jurídica OAB/SC 43.304  
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